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A presente Notícia de Fato foi autuada a partir de representação formulada
pelo Grupo de Trabalho (GT) Direitos Humanos e Empresas da Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidadão, com base na reportagem "A máquina oculta de propaganda do
Ifood", veiculada no periódico digital Agência Pública, dando conta, em breve síntese,
de que as sociedades empresárias IFOOD.COM AGÊNCIA DE RESTAURANTES
ONLINE S.A. (“iFood”), QI MARKETING & COMUNICACAO LTDA. (“Social
QI”) e BENJAMIM COMUNICAÇÃO LTDA. teriam praticado condutas que
violarariam direitos humanos de trabalhadores, assim como direitos à informação, à
verdade, à liberdade de associação, de reunião e de manifestação, e à liberdade
de gozar de condições justas de trabalho.

Da reportagem que embasou a representação (íntegra juntada no
Documento 1.1), extraem-se, de mais relevantes, os seguintes excertos:

De colete preto e calça verde-escura no estilo militar, um homem de
cerca de 40 anos perambulava em frente ao estádio do Pacaembu, em São
Paulo, ao redor de um grupo de entregadores que protestava contra as
condições de trabalho dos aplicativos de delivery, no dia 16 de abril de
2021. Carregando uma faixa de cerca de 3 metros, o homem exibia
dois adesivos que pediam “vacina pros entregadores de aplicativo já”: um
colado no boné, outro no face shield. Nas mãos, carregava pacotes com
adesivos iguais para distribuir na manifestação. Parecia ser um entregador
que levava suas reivindicações para o movimento. Mas, de acordo com a
apuração da reportagem, não era. Documentos,  fotos e relatos obtidos pela
Agência  Pública  indicam  que o homem  seria  um

PR-SP-00044440/2022

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO

Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão

 

Página 1 de 7

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
c
e
r
t
i
f
i
c
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
 
p
o
r
 
Y
U
R
I
 
C
O
R
R
E
A
 
D
A
 
L
U
Z
,
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
2
2
 
1
9
:
1
5
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
C
9
4
6
3
C
B
2
.
1
0
3
F
1
5
9
5
.
4
2
5
2
0
F
6
D
.
D
C
A
3
1
8
B
6



 funcionário de uma agência de  inteligência e monitoramento digital que
prestava serviços em uma campanha contratada pelo iFood. A presença do
funcionário teria como objetivo implantar a pauta da  vacinação  prioritária
 para  motofretistas,  como  uma  estratégia  de esvaziamento da narrativa de
greve — indicam as fontes ouvidas e relatórios
consultados com exclusividade pela reportagem. Durante  o  ato,  o  homem
 dos  adesivos  divulgou  um  abaixo-assinado  que pedia a vacinação
prioritária. A petição online havia sido criada sete dias antes pela equipe da
agência de publicidade que o contratou.
(...)
O conjunto de documentos e os relatos indicam que, entre julho de 2020
e, ao menos, novembro de 2021, a agência Benjamim Comunicação e
depois também a agência Social Qi (SQi) monitoraram greves de
 entregadores. A documentação  indica  que  até,  pelo  menos  outubro  de  
 2021,  as  agências teriam  produzido  conteúdo  para  redes  sociais  e  feito
   campanha  pela vacinação prioritária dos motofretistas a serviço da
 empresa de delivery. 

O início: nasce uma página para desmobilizar entregadores.

No  dia  1o  de  julho  de  2020,  entregadores  de  aplicativos  paralisaram
 as atividades em 13 estados do país e no Distrito Federal, em uma
mobilização nacional que ficou conhecida como o primeiro grande “Breque
dos Apps”. Com  a  greve,  os  entregadores  reivindicavam  aumento  no
 valor  pago  por entrega,  medidas  de  proteção  contra  a  covid-19  e
 melhores  condições  de trabalho.
(...)
À noite, poucas horas depois do "Breque", o Ifood lançou uma carta e
um site  para  rebater  críticas,  divulgando  em  horário  nobre  da  Tv
Aberta  um anúncio  que  destacava  que  a  empresa  "oferece  seguro
 contra  acidentes pessoais  e  que  a  maioria  [[dos  entregadores]  valoriza
 o  fato  de  ter flexibilidade de horário e liberdade para compor sua renda”.
Começava ali uma campanha da empresa contra as manifestações dos
entregadores.
(...)
“As páginas foram feitas para interagir com os entregadores, para entender
eles.  Mas  também  para  ajudar  o  iFood  no  seguinte  sentido:  as  pessoas
querem fazer greve, mas o iFood não quer greve, então, ao invés de cancelar
a manifestação e soltar um monte de fake news, nós usávamos a inteligência
[digital]  para  entender  como  é  que  poderíamos  esvaziar  a  narrativa  da
greve”, contou uma fonte que também afirmou ter trabalhado no projeto por
meses.

PR-SP-00044440/2022

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO

Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão

 

Página 2 de 7

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
c
e
r
t
i
f
i
c
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
 
p
o
r
 
Y
U
R
I
 
C
O
R
R
E
A
 
D
A
 
L
U
Z
,
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
2
2
 
1
9
:
1
5
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
C
9
4
6
3
C
B
2
.
1
0
3
F
1
5
9
5
.
4
2
5
2
0
F
6
D
.
D
C
A
3
1
8
B
6



(...)
No  vídeo  acessado  pela  reportagem,  coordenadores  da
 Benjamim Comunicação avaliam a incidência da página “Não Breca Meu
Trampo  Mencionam  que  a  fanpage  “cumpriu  uma  missão”,  mas
 “contaminou”  e deveria ser suspensa. Na análise dos publicitários, a
narrativa disseminada
pela  página  teria  sido  responsável  por  enfraquecer  a  liderança  de
 Paulo Lima, o Galo, líder do Movimento dos Entregadores Antifascitas, que
tinha grande popularidade na época.
(...)
De  acordo  com  o  levantamento  da  reportagem,  a  responsável  pela
 “Não Breca Meu Trampo”, a Benjamim Comunicação, teria sido contratada
pelo iFood pelo setor de políticas públicas da empresa, ao menos entre 2020
e 2021.  Além  da  página  “Não  Breca  Meu  Trampo”,  a  agência
 teria coordenado a criação de outras duas páginas e ao menos oito perfis
 falsos que serão detalhados ao longo desta reportagem.
(...)

O marketing digital chega às ruas: “missão vacina” e agente
infiltrado “Nessa  de  esvaziar  a  narrativa  das  greves,  a  inteligência
 [digital]  e  o monitoramento indicaram uma nova pauta. E sabe qual foi a
pauta que  eles descobriram? A vacina”, revelou uma fonte ligada ao
projeto. Por mais de três  meses,  o  arsenal  de  fanpages  e  perfis  de
 usuários  fake  pautou  a vacinação  prioritária  dos  entregadores,
 reivindicando  o  imunizante  em publicações de políticos e divulgando
posts em grupos de entregadores.
(...)
Fontes  ouvidas  pela  Pública  contam  que  a  vacinação  apareceu
 como pauta estratégica para esvaziar a narrativa das greves e paralisações. 
(...)
O apoio para todo o esquema: perfis falsos e  nanoinfluenciadores.

Durante os meses em que a SQi e a Benjamim produziram conteúdo não
 assinado  para  o  iFood,  foram  criados  perfis  de  usuários  no  Facebook
 e 
Twitter  para  engajar  posts  e  repercutir  narrativas. A  criação  de  perfis
 falsos,  que  se  passavam  por  entregadores,  teria  sido  uma
 das estratégias  usadas para aumentar o alcance da propaganda “lado B”
— indicaram as  fontes entrevistadas.
(...) 

A  Pública  constatou,  com  base  na  documentação  obtida,  que  ao
 menos cinco usuários do Twitter que escreviam se passando por
entregadores foram criados pela equipe da SQi em janeiro de 2021, quando
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a agência foi contratada pela Benjamim Comunicação.
(...)
Em nota, a Benjamim Comunicação declarou: “A Agência de Comunicação
Benjamim  foi  contratada  pelo  iFood  para  realizar  pesquisa  de  opinião
 e monitoramento de postagens nas redes sociais e tem em seu escopo
ouvir assuntos ligados ao ecossistema do food delivery."

 

 

A análise da reportagem cujos trechos acima foram colacionados permite ver
que, a princípio, o iFood teria contratado empresas de publicidade para se infiltrarem, de
diferentes modos, em movimentos sociais dos entregadores do aplicativo, e criarem, por meio
de estratégias diversas, uma espécie de contra-propaganda que desmobilizasse reivindicações
que, em grupos, fizessem, seja em face da empresa contratante, seja em favor de interesses
mais gerais, como o de cuidados sanitários no contexto da pandemia da COVID-19.

Tais estratégias, por um lado, podem ter afetado direitos de cunho trabalhista
dos entregadores (como reivindicações de vencimentos em face do iFood e também de direito
a manifestações próprias de movimentos trabalhistas, a exemplo dos chamados "breques"), os

quais, segundo reportagem veiculada pela FolhaJus, em 07 de abril de 2022[1], já estaria sob
apuração de Comissão Parlamentar de Inquérito instalada na Câmara dos Vereadores de São
Paulo/SP e, ainda, segundo levantamento realizado pela assessoria deste ofício, também já
seria objeto de feito em trâmite no Ministério Público do Trabalho, nomeadamente a Notícia
de Fato nº 002056.2022.000-1 (Documento 12.2).

Por outro lado, tais estratégias, se bem compreendidas, também podem ter
afetado a própria compreensão do público geral  a respeito do que era demandado pelos
entregadores. No ponto, chama atenção o fato de que empresas de publicidade, de acordo
com a reportagem, teriam se valido de expedientes que simularam participações espontâneas
no debate público realizado em redes sociais como o Twitter e o Facebook, tais como a
criação de perfis falsos de supostos entregadores, os quais, sem se declararem como
veiculantes de conteúdos patrocinados, eram remunerados para fazerem comentários e
postagens a favor da empresa contratante. E a se confirmarem tais notícias, esse conjunto de
estratégias pode, assim, ter tido impacto também sobre a percepção de todos os usuários
destas plataforma a respeito dos temas debatidos pelos entregadores, e em especial daqueles
usuários que consomem os serviços prestados pelo iFood.
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Nesse último plano, entendo que o caso merece também apuração no âmbito
desta Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão, sobretudo tendo em vista que o art. 5º
da Constituição Federal, em seu inciso XIV, assegura a todos um acesso à informação, e que
tal direito, bem interpretado, não se reduz à possibilidade jurídica de ser receptor da
expressão de outrem, englobando, muito além, a possibilidade jurídica de obter conteúdos
informativos qualificados - sendo afetado, portanto, por práticas de desinformação que, como
a noticiada, são organicamente produzidas e financiadas para alterarem a percepção coletiva
da população como um todo, sobre certos assuntos. Não bastasse isso, o art 5º, § § 1º e 2º, da
Constituição Federal, é claro ao dispor que as normas definidoras dos direitos e garantias
fundamentais têm aplicação imediata, e que os direitos e as garantias nela expressos não
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

É bem verdade que, no caso noticiado, estamos diante de condutas praticadas
por empresas, que exploram atividades no mercado e, por isso, poderiam ser vistas como
tendo uma margem de atuação que impediria sua responsabilização. No entanto, é de se ter
em conta que direitos fundamentais têm eficácia direta, inclusive nas relações entre
particulares, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal desde o julgamento do Recurso
Extraordinário 201.819-8/RJ, e que, no mundo de hoje, uma grande parte das relações
humanas (entre as quais aquelas pertinentes à obtenção de informações sobre o que acontece
à nossa volta) é intermediada pela internet, de modo que aqueles que nela atuam, mesmo que
sujeitos privados, podem ser considerados como tendo responsabilidade social, não podendo,

por isso, deixar de observar parâmetros constitucionais em suas atuações[2]. É nesse sentido
que se enquadram as menções, feitas pelos representantes, ao art. 8º, caput e incisos I e II, da
Resolução n. 05/2.020 do Conselho Nacional de Direitos Humanos e a recente sentença da
Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Empregados
da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e  seus familiares vs. Brasil, que apontam para
deveres, das empresas, de se absterem de práticas que possam violar direitos
humanos (Documento 1,Página 3). Assim, ao terem incidido de forma camuflada sobre o
fluxo de informações que circulava em plataformas digitais acerca  de demandas de
entregadores, as empresas ora representadas podem, em tese, ter incorrido em violações de
direitos fundamentais que, a princípio, podem ser vistos como lhes cabendo não afetar - o que
recomenda, portanto, apurar melhor os contornos do caso noticiado.
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Este o quadro, determino:

1) a expedição de ofício aos responsáveis pelo iFood, solicitando que, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, preste informações sobre o conteúdo da matéria "A máquina
oculta de propaganda do Ifood", veiculada no periódico digital Agência Pública e (cópia dos
Documentos 1.1  deve instruir o ofício), e notificando-os para que se abstenha de manipular
(por meio de descarte, de alteração ou qualquer outra providência) mensagens, gravações,
contratos, entre outras eventuais evidências relacionadas, direta ou indiretamente, a seu
conteúdo;

2) a expedição de ofícios às empresas de publicidade mencionadas na
reportagem [QI MARKETING & COMUNICACAO LTDA. (“Social QI”) e BENJAMIM
COMUNICAÇÃO LTDA]:

2.1) solicitando que, também no prazo de 15 (quinze) dias, apresente cópias
dos documentos atinentes às tratativas e/ou aos contratos firmados com o aplicativo iFood, no
contexto noticiado na reportagem;

2.2) notificando-as para que, desde o recebimento do ofício, se abstenham de
manipular (por meio de descarte, de alteração ou qualquer outra providência) mensagens, e-
mais, de alterarem ou excluírem perfis eventualmente usados na contra-propaganda noticiada
na reportagem "A máquina oculta de propaganda do Ifood", entre outras providências que, a
princípio, possam ter impacto na apuração do caso;

3) para fins de ciência:

3.1) a expedição de ofícios aos Excelentíssimos Senhores Vereadores Adilson
Amadeu e Camilo Cristófaro, respectivamente Presidente e Relator da Comissão Parlamentar

de Inquérito (CPI) dos Aplicativos[3], com o encaminhamento de cópia do presente despacho;

3.2) a expedição de ofício ao Excelentíssimo Procurador do
Trabalho responsável pela Notícia de Fato nº 002056.2022.000-1, encaminhando cópia do
presente despacho e do Ofício nº 261/2022/GABPRM2-TCC (Documento 1); e

4)  Cumpridas as providências supra, com a vinda das respostas aos ofícios a
serem encaminhados, ou o escoamento do prazo neles assinalados, o retorno dos autos
conclusos, para retomada imediata da instrução.
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São Paulo/SP, 16 de abril de 2022.
 

(assinado eletronicamente)
YURI CORRÊA DA LUZ

Procurador da República
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão Adjunto em São Paulo

Notas

1. ^ Com o título "CPI pede explicações sobre suposta campanha de desmoralização para o Ifood: Caso também
é levado ao Ministério Público do Trabalho; empresa nega ter contratado campanha para influenciar
entregadores" (juntada no Documento 12.1), que noticia que a Câmara Municipal de São Paulo instaurou
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Aplicativos no bojo da qual o aplicativo Ifood estaria sendo
investigado por ter contratado as empresas Benjamin Comunicação Social e Social Qi para "montar estratégia
de ação nas redes sociais, com a criação de perfis falsos que criticavam movimentos como o Breque dos Apps,
lançado em julho de 2020 para reivindicar melhores condições de trabalho".

2. ^ Sobre o tema, ver TEUBNER, Gunther. “Horizontal Effects of Constitutional Rights in the Internet: A
Legal Case on the Digital Constitution”. In: Italian Law Journal, v. 3, n. 2, 2017. P p. 485 e seguintes.

3. ^ Disponível em <https://www.saopaulo.sp.leg.br/comissao/comissoes-parlamentares-de-inquerito-cpis/cpi-
dos-aplicativos/> Acesso em 12 de abril de 2022
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